                                  LEI MUNICIPAL N.º 1036/2022, DE 02 DE AGOSTO DE 2022.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:
	Quantidade de vagas
	Carga horária
	Função
	Remuneração Básica (nível 1 – classe A)

	02 (duas)
	20 h
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$ 1.694,58


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto nos anexos da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município e o Plano de Carreira do Magistério.

Art. 4º - O respectivo contrato por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

Art. 8º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 02 de agosto de 2022.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

                  Data supra
    LAERCIO LAMONATTO

          Agente Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 18/2022
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 18/2022, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de Professor(es) para atender a Secretaria Municipal de Educação, junto a Escola Municipal Cleiton Costa.

Destaca-se que estas contratações emergenciais são para o momento a mais viável para o Município, uma vez que tais contratações se darão em virtude de atestado médico da Professora titular.

Como pode ser observado no atestado médico em anexo, uma das Professoras de nossa Escola, apresentou atestado para afastamento de 90 dias de suas atividades, tendo em vista estar em tratamento médico.

Como esta profissional desempenhas suas atividades no período da manhã e da tarde, necessário se faz a contratação de 2 Professores de 20 horas cada, ou somente 1 professor de 40 horas.
Destaca-se que a contratação de Professor é indispensável para o regular funcionamento das Escolas, uma vez que o Município não possui servidores concursados em número suficiente para atender a demanda de alunos, sendo esta uma questão de extrema cautela por parte da Municipalidade.

Há de se mencionar que a não contratação dos professores e monitores poderá afetar sobremaneira e a atuação administrativa do Município, uma vez que se trata de um serviço público que a Administração não pode se omitir de oferecê-lo, tendo em vista que a educação é um direito social fundamental de todo cidadão, assegurado na Constituição da República.

Tendo em vista ser a contratação de caráter emergencial e temporária, não há necessidade de impacto financeiro, pois a contratação é temporária.
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 18/2022 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação e aprovação pelos nobres vereadores.

Engenho Velho – RS 29 de julho de 2022.

DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
ANEXO I

CARGO: PROFESSOR

CARGA HORÁRIA: 20 HORAS

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
VENCIMENTOS: Conforme classes e níveis definido na LEI MUNICIPAL Nº 0869/2016, DE 14 DE JUNHO DE 2016.
 
Síntese de Deveres: Participar do processo de planejamento e elaboração da proposta pedagógica da escola; orientar a aprendizagem dos alunos; organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.


Exemplo de Atribuições: Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do aluno; estabelecer os mecanismos de avaliação; implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; organizar registros de observação dos alunos; participar de atividades extra-classe; realizar trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; participar de cursos de formação e treinamentos; participar da elaboração e execução do plano político-pedagógico; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins com a educação.

Condições de Trabalho:


a) Carga horária semanal de:


- 20 (vinte) horas para Professor da Educação Infantil e Professor do Ensino Fundamental;


Requisitos para preenchimento do cargo:

a) Idade mínima de 18 anos

b) Formação:

b.1) para a docência na Educação Infantil: Ensino Médio – Modalidade Normal (Magistério) ou curso superior de licenciatura plena em Pedagogia, específico para Educação Infantil; 

b.2) para a docência nas Séries ou Anos iniciais do Ensino Fundamental: Ensino Médio – Modalidade Normal (Magistério) ou curso superior de licenciatura plena em Pedagogia, específico para séries/anos iniciais do Ensino Fundamental;

b.3) para a docência nas Séries ou Anos Finais do Ensino Fundamental: curso superior em licenciatura plena, específico para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e formação pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislações vigentes;

b.4) Outros conforme instruções reguladoras do processo seletivo.
